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Dispõe sobre a comercialização de 
componentes e partes de caixas 
d'água, no âmbito do Município de 
São Paulo. 

Cs•J 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. I.° - Ficam obrigadas todas as empresas e 
estabelecimento que fabricam ou comercializam caixas d'água, instalados no 
Município de São Paulo a comercializarem em separado ou de forma avulsa, 
as peças e componentes das caixas d'água, em particular a tampa da caixa 
d'água de todos os modelos, tamanhos e marcas. 

Art. 2° -A presente Lei estabelece normas sobre a 
comercialização de componentes e partes da caixa d'água, como forma de 
suplementar os artigos 32 e 39 . I da Lei Federal n° 8078, de 11 de setembro 
de 1990- Código de Defesa do Consumidor que vedam a "venda casada" 
destes produtos no âmbito do Município de São Paulo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Art. 30  - Os estabelecimentos e empresas mencionados no • .  

artigo anterior deverão ainda afixar placas informando aos consumidores 

e.) 	
sobre a venda de tampas de caixa d'água em separado. 

Art. 40  - o não cumprimento desta lei implicará ao infrator 
a multa 620 (seiscentos e vinte ) UFESP's, e em caso de reincidência o valor 
da multa duplicará. 

Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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	 Sala das Sessões, 
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Vereador 
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SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A propositura tem como objetivo facilitar a vida de nossos munícipes 
no combate a Dengue, através da iniciativa de todos os fabricantes e 
distribuidores de caixa d'água localizado no Município, oficializar a venda 
em separado somente da tampa da caixa d'água de todos os modelos, 
tamanhos e marcas. 

Segundo pesquisas elaboradas por órgãos competentes, chegou-se a 
conclusão que oficializando a venda de somente a tampa de caixa d'água 
pode-se combater e minimizar a proliferação do mosquito_ causador da 
Dengue em até 39%, melhorando as condições de higiene do proprietário da 
caixa d'água e contribuindo com a saúde de seu bairro. 

Por tratar-se de matéria de grande envergadura -Social pois visa proteger 
a saúde e o bem estar de nossos munícipes, apelo aos nossos ilustres pares a 
imediata aprovação deste projeto, como medida de inteira Justiça. 
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PL 0115/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.00v.br/legislação  e no "site" www.planalto.qov.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor — especialmente art. 30 e ss; 

- Lei Federal n° 8.884, de 11 de junho de 1994, que dispõe sobre a prevenção e a repressão 
às infrações contra a ordem econômica — especialmente art. 21, XXIII. - 

- Lei Municipal n° 13.264, de 02 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a instituição do 
Programa Municipal de Combate e Prevenção da Dengue; 

- Lei Municipal n° 13.358, de 17 de maio de 2002, que dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado para o exercício de atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti"; 

- Lei Municipal n° 13.454, de 22 de novembro de 2002, que institui o Programa "Adote Seu 
Quarteirão", vinculado a projetos relacionados a área de saúde no combate a dengue; 

- Lei Municipal n° 13125, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo (cópia parcial - especialmente arts. 21 e ss); 

- PL 0849/2007, do Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização de limpeza das caixas d'água e de desratização e dedetização nas Unidades 
Escolares da Rede Municipal de ensino. Vetado; 

- PL 0099/2009, do Vereador Arselino Tatto, que proíbe a venda casada de alimentos, 
lanches e ovos de páscoa acompanhados por brinquedos, pelas redes de fast-food, 
lanchonetes ou qualquer estabelecimento comercial. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 19 de abril de 2012. 
1 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OA /SP 244.472 

Palácio Anchieta 
p10115-12 pesquisa 

Cato Marcel 
Procurador Súperviso 

"4".  
Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 
/SP 55.289 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

1\ ?roce- -- n 	F etre" a  a  e.g ti.a - 

SOni 	GO 
10.3  Re , 

Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento  
Regulamento 
Vigência 
Vide Decreto n°2.181, de 1997 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TITULO I 

O Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170 inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

CAPITULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)  

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8078.htm 
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Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores 
determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas. 	 Folha n 

SEÇÃO II 	 Processinkr (  ( 
Da Oferta Sonha Maria S. F r eira1  

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, 
claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos 
que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao 
consumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído pela Lei n° 11.989, de 2009)  

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de 
reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável 
de tempo, na forma da lei. 

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do 
fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação 
comercial. 

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for 
onerosa ao consumidor que a origina. (Incluído pela Lei n° 11.800, de 2008).  

Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos 
ou representantes autônomos. 

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou 
publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha: 

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; 

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente 
atualizada, e a perdas e danos. 

SEÇÃO III 
Da Publicidade 

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a 
identifique como tal. 

Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, 
para informação dos legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à 
mensagem. 

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 

§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou 
parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor 
a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer 
outros dados sobre produtos e serviços. 

Re.. 100.996 

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio 
de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a 
fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/1eis/L8078.htm 	 5/4/2012 
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§ 2°  É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à 
violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da 
criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma 
prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. o 'r 

§ 3°  Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quarstiarprtreinii5r "-mar 

I Process0 riP15(1.24 

soniaMnt S. 	reiro 
.R g. 100.1%96 

Art. 38. O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunica0d -i5úNiatáfiãaçabe a 
quem as patrocina. 

SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:  (Redação 
O dada pela Lei n° 8.884, de 11.6.1994)  

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, 
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de 
estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer 
serviço; 

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, 
conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços; 

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, 
ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes; 

O VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus 
direitos; 

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro); 

iftielei-a-Sethexeittsive-eritéfiet 

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los 
mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais; (Redação 
dada pela Lei n°8884, de 11.6.1994)  

X---(9Letticie.)7 

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei n °  8.884, de 11.6.1994)  

XI - Dispositivo incluído pela MPV n° 1.890-67, de 22.10.1999,  transformado em inciso XIII, quando 
da converão na Lei n°  9.870, de 23.11.1999  

sobre dado essencial do produto ou serviço. 

§ 4°  (Vetado).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8078.htm 	 5/4/2012 
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O 64  
XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estarpelecido -AIncluído 	do ' 

pela Lei n° 9.870, de 23.11.1999) 
Preces5 ,!)  

Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues apconSuridànat 3  
hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de pagamento 

Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio 
discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as condições de 
pagamento, bem como as datas de início e término dos serviços. 

§ 1° Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez dias, contado de seu 
recebimento pelo consumidor. 

§ 2° Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e somente pode ser 
alterado mediante livre negociação das partes. 

O § 3° O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da contratação de 
serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio. 

Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de controle ou de 
tabelamento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob pena de não o fazendo, 
responderem pela restituição da quantia recebida em excesso, monetariamente atualizada, podendo o 
consumidor exigir à sua escolha, o desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dívidas 

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por 
valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 
hipótese de engano justificável. 

Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor, deverão 

O constar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ do fornecedor do produto ou serviço correspondente. (Incluído pela Lei 
n° 12.039, de 2009)  

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores 

Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas 
respectivas fontes. 

§ 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem 
de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco anos. 

§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada por 
escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. 

§ 3° O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua 
imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais 
destinatários das informações incorretas. 

§ 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e 
congêneres são considerados entidades de caráter público. 

XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo 
inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8078.htm 	 5/4/2012 
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Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.884, DE 11 DE JUNHO DE 1994. 

Transforma o Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE) em Autarquia, dispõe sobre a 
prevenção e a repressão às infrações contra a ordem 
econômica e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

CAPITULO I 

Da Finalidade 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações contra a ordem econômica, 
orientada pelos ditames constitucionais de liberdade de iniciativa, livre concorrência, função social da 
propriedade, defesa dos consumidores e repressão ao abuso do poder econômico. 

Parágrafo único. A coletividade é a titular dos bens jurídicos protegidos por esta lei. 

CAPÍTULO II 

Da Territorialidade 

Art. 2° Aplica-se esta lei, sem prejuízo de convenções e tratados de que seja signatário o Brasil, às 
práticas cometidas no todo ou em parte no território nacional ou que nele produzam ou possam produzir 
efeitos. 

§ 1 2  Reputa-se domiciliada no Território Nacional a empresa estrangeira que opere ou tenha no Brasil 
filial, agência, sucursal, escritório, estabelecimento, agente ou representante. (Incluído pela Lei n° 10.149, de 
21.12.2000)  

§ 22  A empresa estrangeira será notificada e intimada de todos os atos processuais, independentemente 
de procuração ou de disposição contratual ou estatutária, na pessoa do responsável por sua filial, agência, 
sucursal, estabelecimento ou escritório instalado no Brasil. (Incluído pela Lei n° 10.149, de 21.12.2000)  

TITULO II 

Do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) 

CAPÍTULO I 

Da Autarquia 

Art. 30  O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), órgão judicante com jurisdição em todo 
o território nacional, criado pela Lei n° 4.137, de 10 de setembro de 1962,  passa a se constituir em autarquia 
federal, vinculada ao Ministério da Justiça, com sede e foro no Distrito Federal, e atribuições previstas nesta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8884.htm 	 5/4/2012 
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administração. 

Art. 19. A repressão das infrações da ordem econômica não exclui a punição de outros ilícitos previstos 
em lei. o 

CAPITULO II 

Das Infrações 

Art. 20. Constituem infração da ordem econômica, independentemente de culpa, os atos sob qualquer 
forma manifestados, que tenham por objeto ou possam produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam 
alcançados: 

I - limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa; 

II - dominar mercado relevante de bens ou serviços; 

III - aumentar arbitrariamente os lucros; 

O IV - exercer de forma abusiva posição dominante. 

§ 1° A conquista de mercado resultante de processo natural fundado na maior eficiência de agente 
econômico em relação a seus competidores não caracteriza o ilícito previsto no inciso II. 

§ 2° Ocorre posição dominante quando uma empresa ou grupo de empresas controla parcela substancial 
de mercado relevante, como fornecedor, intermediário, adquirente ou financiador de um produto, serviço ou 
tecnologia a ele relativa. 

cento. 

§ 30  A posição dominante a que se refere o parágrafo anterior é presumida quando a empresa ou grupo 
de empresas controla 20% (vinte por cento) de mercado relevante, podendo este percentual ser alterado pelo 
CADE para setores específicos da economia. (Redação dada pela Lei n° 9.069, de 29.6.95)  

Art. 21. As seguintes condutas, além de outras, na medida em que configurem hipótese prevista no art. 
20 e seus incisos, caracterizam infração da ordem econômica; 

O I - fixar ou praticar, em acordo com concorrente, sob qualquer forma, preços e condições de venda de 
bens ou de prestação de serviços; 

II - obter ou influenciar a adoção de conduta comercial uniforme ou concertada entre concorrentes; 

III - dividir os mercados de serviços ou produtos, acabados ou semi-acabados, ou as fontes de 
abastecimento de matérias-primas ou produtos intermediários; 

IV - limitar ou impedir o acesso de novas empresas ao mercado; 

V - criar dificuldades à constituição, ao funcionamento ou ao desenvolvimento de empresa concorrente 
ou de fornecedor, adquirente ou financiador de bens ou serviços; 

VI - impedir o acesso de concorrente às fontes de insumo, matérias-primas, equipamentos ou tecnologia, 
bem como aos canais de distribuição; 

VII - exigir ou conceder exclusividade para divulgação de publicidade nos meios de comunicação de 
massa; 

VIII - combinar previamente preços ou ajustar vantagens na concorrência pública ou administrativa; 

IX - utilizar meios enganosos para provocar a oscilação de preços de terceiros; 

F cdtaa n° 

Prece,r. 	1 
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o 

X - regular mercados de bens ou serviços, estabelecendo acordos para limitar ou controlar a pesquisa e 
o desenvolvimento tecnológico, a produção de bens ou prestação de serviços, ou para dificultar investimentos 
destinados à produção de bens ou serviços ou à sua distribuição; 

	

X-1 	 
XI - impor, no comércio de bens ou serviços, a distribuidores, varejistas e represen h argeços de 

revenda, descontos, condições de pagamento, quantidades mínimas ou máximas, mar em de lucro ou 
quaisquer outras condições de comercialização relativos a negócios destes com terceiros; rameessQ.5, 

4•i)7 

Sonis Maril . Ferr&re 
e Ie  ..i....,..— .,r., .1'.', • 

XIII - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, dentro das condições de pagamento normais 
aos usos e costumes comerciais; 

XIV - dificultar ou romper a continuidade ou desenvolvimento de relações comerciais de prazo 
indeterminado em razão de recusa da outra parte em submeter-se a cláusulas e condições comerciais 
injustificáveis ou anticoncorrenciais; 

XV - destruir, inutilizar ou açambarcar matérias-primas, produtos intermediários ou acabados, assim 
como destruir, inutilizar ou dificultar a operação de equipamentos destinados a produzi-los, distribuí-los ou 
transportá-los; 

XVI - açambarcar ou impedir a exploração de direitos de propriedade industrial ou intelectual ou de 
tecnologia; 

XVII - abandonar, fazer abandonar ou destruir lavouras ou plantações, sem justa causa comprovada; 

XVIII - vender injustificadamente mercadoria abaixo do preço de custo; 

XIX - importar quaisquer bens abaixo do custo no país exportador, que não seja signatário dos códigos 
Antidumping e de subsídios do Gatt; 

XX - interromper ou reduzir em grande escala a produção, sem justa causa comprovada; 

XXI - cessar parcial ou totalmente as atividades da empresa sem justa causa comprovada; 

XXII - reter bens de produção ou de consumo, exceto para garantir a cobertura dos custos de produção; 

XXIII - subordinar a venda de um bem à aquisição de outro ou à utilização de um serviço, ou subordinar a 
prestação de um serviço à utilização de outro ou à aquisição de um bem; 

XXIV - impor preços excessivos, ou aumentar sem justa causa o preço de bem ou serviço. 

Parágrafo único. Na caracterização da imposição de preços excessivos ou do aumento injustificado de 
preços, além de outras circunstâncias econômicas e mercadológicas relevantes, considerar-se-á: 

I - o preço do produto ou serviço, ou sua elevação, não justificados pelo comportamento do custo dos 
respectivos insumos, ou pela introdução de melhorias de qualidade; 

II - o preço de produto anteriormente produzido, quando se tratar de sucedâneo resultante de alterações 
não substanciais; 

III - o preço de produtos e serviços similares, ou sua evolução, em mercados competitivos comparáveis; 

IV - a existência de ajuste ou acordo, sob qualquer forma, que resulte em majoração do preço de bem ou 
serviço ou dos respectivos custos. 

Art. 22. (Vetado).  

Parágrafo único. (Vetado).  

XII - discriminar adquirentes ou fornecedores de bens ou serviços por meio da fixaçã 
preços, ou de condições operacionais de venda ou prestação de serviços; 
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Título: LEI No 13.264 02/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do Programa Municipal de Combate e Prevençao a Dengue e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 521/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 41.660/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
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REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.264, 02 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 521/01, do Executivo) 

Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Combate e Prevenção à Dengue 
e dá outras providências. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de Sào Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 17 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa Municipal de Combate e 
Prevenção à Dengue, a ser coordenado pela Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 20  - A Secretaria Municipal da Saúde manterá serviço permanente de esclarecimentos 
sobre as formas de prevenção à dengue, inclusive disponibilizando linhas telefônicas para 
essa finalidade. 
Art. 3 0  - Aos munícipes e aos responsáveis pelos estabelecimentos públicos e privados em 
geral compete adotar as medidas necessárias à manutenção de suas propriedades limpas, 
sem acúmulo de lixo e materiais inservíveis, evitando condições que propiciem a instalação 
e a proliferação dos vetores causadores da dengue, ou seja, "aedes aegypti" e "aedes 
albopictus". 
Art. 40  - Ficam os responsáveis por borracharias, empresas de recauchutagem, 
desmanches, depósitos de veículos e outros estabelecimentos afins obrigados a adotar 
medidas que visem a evitar a existência de criadouros dos vetores citados no artigo 3 0  
desta lei. 
Art. 5 0  - Ficam os responsáveis por cemitérios obrigados a exercer rigorosa fiscalização em 
suas áreas, determinando a imediata retirada de quaisquer vasos ou recipientes que 
contenham ou retenham água em seu interior, permitindo o uso, apenas, daqueles que 
contenham terra. 
Art. 60  - Ficam os responsáveis por obras de construção civil e por terrenos obrigados a 
adotar medidas tendentes à drenagem permanente de coleções líqüidas, originadas ou não 
por chuvas, bem como à limpeza das áreas sob sua responsabilidade, providenciando o 
descarte de materiais inservíveis que possam acumular água. 
Art. 7 0  - Ficam os responsáveis por imóveis dotados de piscinas obrigados a manter 
tratamento adequado da água de forma a não permitir a instalação ou proliferação de 
mosquitos. 
Art. 80  - Nas residências, nos estabelecimentos comerciais, em instituições públicas e 
privadas, bem como em terrenos, nos quais existam caixas d'água, ficam os responsáveis 
obrigados a mantê-las permanentemente tampadas, com vedação segura, impeditiva da 
proliferação de mosquitos. 
Art. 90  - Os estabelecimentos que comercializem produtos armazenados em embalagens 
descartáveis ficam obrigados a instalar, nos próprios estabelecimentos, em local de fácil 
visualização e adequadamente sinalizado, "containers" para recebimento das embalagens. 
§ 10 - As embalagens descartáveis armazenadas deverão ser encaminhadas, pelos 
estabelecimentos comerciais, a entidades públicas ou privadas, cooperativas e associações 
que recolham materiais recicláveis. 
§ 20  - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo terão o prazo de 6 (seis) 
meses, a contar da data da publicação desta lei, para se adaptarem à norma ora instituída. 
§ 30  - Em caso de descunnprinnento do disposto no artigo 10 desta lei, os estabelecimentos 
comerciais ali mencionados estarão sujeitos: 
a) à notificação prévia para regularização, no prazo de 10 (dez) dias; 
b) não regularizada a situação no prazo assinalado, à aplicação de multa no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), corrigida nos termos da legislação municipal pertinente; 
c) persistindo a infração no prazo de 30 (trinta) dias contados da autuação mencionada na 
alínea anterior, à aplicação da multa em dobro e fechamento administrativo por 1 (um) dia. 



Art. 10 - O Poder Executivo Municipal promoverá ações de polícia administrativa, visando a 
impedir hábitos e práticas que exponham a população ao risco de contrair doenças 
relacionadas ao "aedes aegypti" e ao "aedes albopictus". 
Art. 11 - As infrações às disposições constantes desta lei classificam-se em: 
I - leves, quando detectada a existência de 1 (um) a 2 (dois) focos de vetores; 
II - médias, de 3 (três) a 4 (quatro) focos; 
III - graves, de 5 (cinco) a 6 (seis) focos; 
IV - gravíssimas, de 7 (sete) ou mais focos. 
Art. 12 - As infrações previstas no artigo anterior estarão sujeitas à imposição das seguintes 
multas, corrigidas nos termos da legislação municipal pertinente: 
I - para as infrações leves: R$ 180,00 (cento e oitenta reais); 
II - para as infrações médias: R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais); 
III - para as infrações graves: R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais); 
IV - para as infrações gravíssimas: R$ 720,00 (setecentos e vinte reais). 
§ 10  - Previamente à aplicação das multas estabelecidas neste artigo, o infrator será 
notificado para regularizar a situação no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual estará sujeito 
à imposição dessas penalidades. 
§ 20  - Na reincidência, as multas serão sempre cobradas em dobro. 
Art. 13 - A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a aplicação das 
penalidades nela previstas caberá à Secretaria de Implementação das Subprefeituras e à 
Secretaria Municipal da Saúde, na forma a ser disciplinada em decreto regulannentador. 
Art. 14 - A arrecadação proveniente das multas referidas no artigo 13 desta lei será 
destinada, integralmente, ao Fundo Municipal da Saúde - FUMDES. 
Art. 15 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 02 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito emExercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 02 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para o exercício de atividades 
ligadas ao controle do "aedes aegypti". 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A vedação contida no parágrafo 2 0  do artigo 3 0  da Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, alterada pela Lei no 13.261, de 28 de dezembro de 2001, não se aplica 
aos servidores contratados, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, para o exercício de 
atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti", que poderão ser novamente contratados, 
uma única vez, pelo prazo máximo de12 (doze) meses. 
Art. 2 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

O contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de maio de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de maio de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.454, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 67/02, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Institui, no Município de São Paulo, o Programa "Adote Seu Quarteirão", vinculado a 
projetos relacionados à área de saúde no combate à dengue. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de novembro de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído no Município deSão Paulo o "Programa Adote Seu Quarteirão", 
vinculado a projetos relacionados à área de saúde profilática e curativa no combate à 
dengue. 
§ 10  - O programa previsto no "caput" tem por objeto um engajamento da mobilização 
social somado às iniciativas públicas, estas últimas caracterizadas por ações técnicas, 
informativas, educativas e avaliações científicas de combate à dengue. 
§ 20  - Mapas das áreas de abrangência dos Distritos de Saúde deverão ficar expostos em 
todas as unidades dos referidos distritos, para que a população que organize as Comissões 

O de Quarteirão possam ser numeradas com códigos que passarão a constar de cada quadra 
do mapa. 
§ 30  - As Comissões de Quarteirão deverão ser registradas nos Distritos de Saúde, sendo 
que do registro deverá constar o número da quadra, nome e endereço completo de, no 
mínimo, 2 (dois) dos representantes da Comissão, que passarão a ser o contato com a 
Secretaria Municipal de São Paulo e o Distrito de sua competência. 
§ 40  - O desenvolvimento descentralizado das ações pelos moradores terá à sua disposição 
o apoio técnico e administrativo dos Distritos de Saúde da sua área. 
§ 50  - O Distrito de Saúde será a instância fundamental de organização e decisão do 
Sistema Municipal de Saúde, além das atribuições que lhe são inerentes, se engajar como: 
a) unidade autônoma e território local de planejamento, avaliação e controle das ações e 
políticas de saúde; 
b) instância decisória para o desenvolvimento de projetos e ações integradas com outros 
setores de atuação social; 
c) espaço de reorganização da orientação programática, educação e treinamento das 
Comissões de Quarteirão, bem como educação continuada; 
d) instância de avaliação, controle e fomento de padrões de qualidade e compromissos dos 
serviços frente às necessidades de saúde; 
e) território privilegiado para a identificação de problemas e aspirações das distintas 
comunidades. 
Art. 2 0  - Caberá às Comissões de Quarteirão: 
I - fazer trabalhos de reeducação da comunidade para prevenção de doenças e melhoria da 
qualidade de vida; 
II - mobilizar os moradores do seu quarteirão no sentido de facilitar o acesso aos imóveis 
fechados e conseguir a adesão dos vizinhos à campanha de combate às doenças 
epidêmicas, endêmicas e reemergentes; 
III - estar atento às residências dos vizinhos, identificando possíveis focos de doenças e 
orientá-los em relação às medidas que devam ser tomadas; 
IV - participar com a instituição pública de eventuais campanhas de mobilização, como 
reuniões e mutirões de limpeza; 
V - acompanhar, se possível, o agente sanitário durante o tratamento dos imóveis de seu 
quarteirão; 
VI - instruir seus vizinhos sobre o perigo dos possíveis criadouros de vetores existentes em 
suas residências e nos lotes vagos; 
VII - distribuir material didático-informativo para os moradores de seu quarteirão. 
Art. 3 0  - A Comissão de Quarteirão poderá interagir com as instituições, associações e 



organizações locais, utilizando-as como suporte e também para multiplicar as ações e 
informações a que se destinam. 
Art. 40  - Fica assegurada aos fiscais e demais agentes credenciados a entrada em quaisquer 
estabelecimentos, imóveis e locais públicos ou privados, neles permanecendo pelo tempo 
que se fizer necessário, podendo requisitar, se for o caso, apoio policial para garantir a ação 
fiscalizadora, em se tratando de epidemia grave, que ofereça dano à saúde ou risco de vida 
para a população. 
Art. 5 0  - Aos fiscais e agentes credenciados compete: 
I - fazer o tratamento nos quarteirões, acompanhado, quando possível, de um dos 
representantes da comissão desses quarteirões; 
II - solucionar eventuais dúvidas da população em relação à parte técnica das ações 
desenvolvidas no combate a vetores, bem como, às ações educativas sanitárias que 
previnam novos criadouros; 
III - determinar as providências a serem adotadas para solucionar os problemas 
identificados; 
IV - estar atento às necessidades das Comissões de Quarteirão; 
V - ser um elo de ligação entre a instituição pública e as Comissões de Quarteirão, 

O estabelecendo um vínculo mais próximo com a população; 
VI - efetuar vistorias, levantamentos e avaliações; 
VII - verificar a ocorrência de infração; 
VIII - elaborar relatórios de vistorias e lavrar autos de fiscalização e, se for o caso, de 
infração, fornecendo cópia ao autuado; 
IX - orientar e, se for o caso, advertir os infratores, notificando-os para cessar as 
irregularidades, observando-se o seguinte: 
a) constatadas as situações de insalubridade dos imóveis ou a incúria de seus proprietários, 
ocupantes ou responsáveis, a que se refere ao artigo 1 0, será lavrado o auto de fiscalização, 
em que se consignará o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas e máximo de 72 
(setenta e duas) horas para tomada de providências necessárias, visando sanar os 
problemas e corrigir as irregularidades apontadas pela fiscalização, sob pena de imposição 
das penalidades cabíveis, na forma da Lei no 13.264, de 02 de janeiro de 2002, 
regulamentada pelo Decreto no 41.660, de 01 de fevereiro de 2002; 
b) quando as providências ou medidas exigíveis tiverem sido cumpridas no prazo 
assinalado, os documentos fiscais serão arquivados mediante despacho da autoridade 
competente, dispensando-se da formação de processo administrativo, na forma da Lei no 
13.264, de 02 de janeiro de 2002, regulamentada pelo Decreto no 41.660, de 01 de 
fevereiro de 2002; 

O 	
c) esgotado o prazo concedido, em sendo constatada a omissão ou negligência relativa às 
providências e medidas assinaladas no auto de fiscalização, conforme alínea "a" supra, 
serão imediatamente lavrados os autos de fiscalização e infração referentes ao 
descumprimento. 
Art. 60  - A Administração Municipal atuará de forma efetiva, adotando as medidas 
necessárias para solucionar os problemas identificados pela fiscalização, com ônus para o 
infrator, além das penaiioades cabíveis, de acordo com a Lei no 13.264, de 02 de janeiro de 
2002, regulamentada pelo Decreto no 41.660, de 01 de fevereiro de 2002. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor nadata de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEiTA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo peio Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MAR7INS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 10  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 30  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 30  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
V - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 10  - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 50  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 1 0  - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 
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relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que 
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência; 
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor; 
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição 
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da 
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. 
§ 2° - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a 
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 
§ 3° - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar 
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à 
sua utilização, observar-se-á o quanto segue: 
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado; 
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação; 
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de 
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais; 
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia 
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma rápida, indolor e irreversível. 
§ 4° - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 
Comissão de Ética em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão' 
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as 
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade, 
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 5° - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à 
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos. 
Art. 6° - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de 
biossegurança. 
§ 1° - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a 
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à 
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados. 
§ 2° - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente 
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos. 
§ 3° - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de 
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engenha ria genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, 
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM, 
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o 
meio ambiente. 
Art. 70  - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e 
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes 
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam 
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da 
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e 
promover a saúde da população. 
Art. 80  - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância 
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do 
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam 
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à 
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida. 
Art. 90  - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria 
e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamento e avaliação das 
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à 
melhoria da qualidade das ações. 
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação 
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e 
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no 
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em 
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal. 
Art. 11 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos 
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de 
capacitaçãopernnanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo 
com os objetivos e campo de atuação. 
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser 
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de 
comunicação. 
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e 
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas portipo de estabelecimento, 
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo 
quanto à identificação do denunciante. 
Art. 14 - O Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar, 
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública 
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e 
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 1 0  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de 
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual 
e Federal. 
§ 20  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras 
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir: 
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade 
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de 
informação de nnorbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal; 
II - a divulgação periódica de informações sobre nnorbidade e mortalidade registrada 
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de 



t-olha 

eir 

assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários 
em regime de internação hospitalar. 
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de 
estatísticas de saúde. 
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde; 
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde. 
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente 
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou 
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção 
ao meio ambiente. 
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização 
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, 
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de 
vida. 
§ 1 0  - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste 
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes. 
§ 20  - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que 
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública. 
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo científico e 
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. 
§ 1 0  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de 
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou 
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas 
contaminadas. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas 
contaminadas. 
CAPÍTULO II 
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ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre 
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e 
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica. 
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 
observando-se: 
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações; 
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade; 
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis. 
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entorno. 
§ 10  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 20  - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da espécie abrigada no local. 
§ 30  - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária municipal. 
§ 40  - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgào de vigilância em saúde 
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 
§ 5 0  - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. 
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais. 
SEÇÃO I 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
§ 10 - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de 
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de 
abastecimento de água para essa finalidade. 
§ 20  - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde 
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 
§ 30  - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão 
para a preservação de mananciais. 



Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de 
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente. 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente 
estabelecidas: 
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade 
estabelecidos pela legislação vigente; 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o 
padrão de potabilidade da água distribuída; 
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação 
vigente. 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas. 
SEÇÃO III 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final 
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que 
possam afetar a saúde pública. 
§ 1 0  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente. 
§ 20  - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e 
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas 
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o 
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos 
estabelecimentos. 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 
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PROJETO DE LEI 01-0849/2007 do Vereador Beto Custódio (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de limpeza das caixas d'água e de 
desratização e dedetização nas Unidades Escolares da Rede Municipal de ensino 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal das 
Subprefeituras, torna obrigatórias a limpeza das caixas d'água, a desratização e a 
dedetização das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino. 
Parágrafo único - as ações de que tratam o caput deste artigo deverão ser 
incorporadas ao calendário das subprefeituras, ficando, portanto, sob responsabilidade 
destas a realização do trabalho previsto. 
Art. 20  - O trabalho de limpeza das caixas d'água e de desratização e dedetizaçáo 
deverão ocorrer duas vezes ao ano. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementares, se necessário. 
Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0099/2009 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Proíbe a venda casada de alimentos, lanches e ovos de páscoa acompanhados 

por brinquedos, pelas redes de fast-food, lanchonetes ou qualquer estabelecimento 
comercial". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica proibida a venda casada de alimentos, lanches e ovos de páscoa 

acompanhados de brinquedos pelas redes de fast-food, lanchonetes ou qualquer 
estabelecimento comercial no Município de São Paulo. 

Art. 20  - A desobediência acarretará as seguintes sanções: 
I - Multa no valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), dobrando-se o 

valor na reincidência; 
II - Cassação do alvará de funcionamento; 
III - Fechamento do estabelecimento. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de 

sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 

dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se 
necessário. 

Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0115/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre 
a comercialização de componentes e partes de caixas d'água, no âmbito do Município de 
São Paulo. 

De acordo com a propositura, as empresas e estabelecimentos instalados no Município que 
comercializam caixas d'água ficam obrigados a comercializar em separado ou de forma 
avulsa peças e componentes das caixas d'água, em particular a tampa, de todos os 
modelos, tamanhos e marcas. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que elaborada no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

A matéria de fundo versada na propositura diz respeito à proteção do consumidor e da 
saúde pública, temas que podem ser objeto da legislação municipal, em caráter suplementar 
à legislação federal e estadual. 

Com efeito, visa a propositura explicitar que os componentes das caixas d'água, 
especialmente as tampas, devem ser vendidos de forma independente ao consumidor, ou 
seja, necessitando ele apenas de uma tampa para sua caixa deve encontrar tal produto para 
aquisição avulsa, não podendo os comerciantes negar a venda apenas deste componente 
sob o argumento de que somente efetuam a venda da caixa completa. 

Note-se que embora o Código de Defesa do Consumidor — Lei Federal n° 8.078/90 já proíba 
a denominada "venda casada" de produtos (art. 39, I) e preveja o dever de que os 
fabricantes e importadores assegurem a oferta de componentes e peças de reposição 
enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto (art. 32) — o que, em tese, 
asseguraria ao consumidor, por exemplo, a possibilidade de aquisição da tampa de forma 
avulsa — em uma rápida pesquisa sobre o assunto na Internet é possível localizar várias 
queixas de consumidores que não conseguiram adquirir exclusivamente as tampas para 
caixas d'água, sob a alegação de que tal 'componente não pode ser vendido 
separadamente. 

Neste sentido, é de se destacar a edição a Lei n° 5.244/08, do Estado do Rio de Janeiro, de 
iniciativa do Poder Executivo, que obriga todas as empresas e estabelecimentos que 
comercializam caixas d'água naquele Estado a comercializar em separado ou de forma 
avulsa as peças e componentes das caixas d'água, em particular, as respectivas tampas. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-400( 17 - RELCOM p10115-12.L 
17- 00743/2012 



Fokrz cr" .S2 	413 

P roce sopa 

Lírtane Jun ugur a 
11.04,?5 SUP- 12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

p10115-12 

Diante deste cenário, verifica-se a pertinência da edição de norma a respeito da matéria, a 
qual irá conferir maior proteção ao consumidor, ao veicular regramento mais específico e 
restritivo, inserindo-se, portanto, na competência legislativa suplementar do Município para a 
matéria. 

Importante consignar que o Código de Defesa do Consumidor — Lei Federal n° 8.078/90, 
prevê no art. 55, § 1°, a possibilidade do Município legislar sobre matéria de consumo 
quando adotar medidas em defesa ao consumidor, verbis: 

"Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e 
nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e 
serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção. industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação 
da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do 
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias." (grifamos) 

Especificamente a respeito do dispositivo legal acima transcrito, Zelmo Denari ensina que: 

"O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos — incluindo, portanto, os 
Municípios — competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens 
ou serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, 
informação e bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias. 

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de 
consumo quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de 
polícia administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, 
nas respectivas áreas de atuação administrativa." (in: Código de Defesa do 
Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 5° ed. Rio do Janeiro: 
Forense Universitária, 1998. p.468). 

Por outro lado, a propositura também se reveste da natureza de norma de proteção da 
saúde pública, uma vez que viabiliza a aquisição de tampas de caixas d'água, evitando, 
assim, que permaneçam sem proteção e se transformem em foco do mosquito transmissor 
da dengue, conforme salientado, inclusive, na justificativa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
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Quanto a este aspecto, note-se que no âmbito do Estado do Rio de Janeiro foi exatamente a 
situação alarmante da dengue aliada a constatação de que a dificuldade na compra 
exclusivamente da tampa da caixa d'água contribuía para a proliferação da doença — já que 
as caixas destampadas transformavam-se em focos do mosquito transmissor — que levou a 
edição da mencionada lei estadual prevendo de modo expresso a obrigatoriedade de venda 
de todos os componentes das caixas d'água de forma avulsa. 

Resta demonstrada, portanto, a competência legislativa desta Casa para a matéria, com 
respaldo nos artigos 24, V e XII c/c 30, I e II, da Constituição Federal e nos artigos 13, I e II 

O da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo a seguir apresentado a fim de adequar o texto à 
técnica de elaboração legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98, somos, 
pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0115/12. 

Dispõe sobre a comercialização de 
caixas d'água no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O comércio de caixas d'água no âmbito do Município de São Paulo deve observar a 
obrigatoriedade de oferta ao consumidor dos respectivos componentes também de forma 
avulsa, especialmente, as tampas. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Art. 2° Os estabelecimentos que comercializem caixas d'água devem afixar no local de 
venda do produto aviso informando aos consumidores a possibilidade de aquisição das 
tampas de forma avulsa. 

Art. 3° A infração aos dispositivos desta Lei implicará na imposição de multa ao infrator no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrado na reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa prevista no caput deste artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sal-r Comissão de Constituição, Justiça e Legislaço rticipativa, em ãpie51 IL 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 115/12. 

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, o presente projeto de lei dispõe sobre a 

comercialização de componentes e partes de caixas d'água, no âmbito do Município de São 

Paulo. 

Segundo o autor, pesquisas elaboradas por órgãos competentes demonstraram que 

a venda da tampa de caixa d'água em separado, é uma importante ferramenta de combate à 

proliferação do mosquito causador da dengue, podendo esta ser reduzida em até 39% com 

a aplicação da referida medida. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade da propositura, com fulcro nos artigos 24, V e XII c/c 30, I e II, da Constituição 

Federal e nos artigos 13, I e II da Lei Orgânica do Município, contudo, a fim de adequar o 

texto à técnica de elaboração legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98, 

aprovou substitutivo. 

A iniciativa estabelece a obrigatoriedade da comercialização de componentes e 

peças de reposição de caixas d'água, de forma a proteger o consumidor e contribuir com a 

saúde da população paulistana. 

Como é de conhecimento, várias regiões de São Paulo, principalmente a periferia da 

cidade, vêm sofrendo anualmente com a dengue, em especial pelo acúmulo de água em 

pneus, latas, vasos, tambores, e, também, pela grande quantidade de caixas d'água 

descobertas, locais propícios à criação do mosquito transmissor da dengue. 

O acúmulo de água em latas, pneus, vasos, garrafas, tambores pode ser combatido 

pela conscientização da população quanto ao descarte, manutenção e armazenamento 

destes objetos. Já a cobertura de caixas depende da disponibilidade de tampas no mercado. 

As tampas são difíceis de serem encontradas. Obrigando, muitas vezes, o consumidor a 

adquirir uma nova caixa ou efetuar reparos paliativos que não resolvem o problema. 

A comercialização de componentes e peças de reposição de caixa d'água evita 

gastos superiores e desnecessários aos consumidores, razão pela qual a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favorável à aprovação desta 

1 de 2 



TIÃO FARIAS 
Presidente 

• 
DALtTON SI 

0.410 

CHICO MACE 'A 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no 	'43  - do proc. 

— " .ç de 20 rl- 

kAA), 
Leonardo Amaral Pedrazzoll 

.RF 11.372 - SGP-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°115/12. 

, 
proposta de lei, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 15 1 
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Folha n• 

• Processo 

Dair-*  S- HDrie 
SGP-12 

IICIPAL DE 

53/20 12 	IULO . 

16- 017  

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 115/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, 
obriga todas as empresas e estabelecimentos que fabricam ou comercializam caixas 
d 'agua, instalados no Município, a comercializarem em separado ou de forma avulsa, as 
peças e componentes das caixas cl' água, em particular as tampas das caixas, de todos os 
modelos, tamanhos e marcas. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se beneficiãr os consumidores, 
a evitando-se a prática da chamada "venda casada" no mercado rde caixas cr água, ,  bem 

como facilitar o combate à proliferação do mosquito da dengue no Município. 	• 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa e expressar, em 
reais, a multa aos infratores, substituindo a utilização da UFESP (Unidade Fiscal do Estado 
de São Paulo) proposta no projeto original. ; • 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 
, oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo citado. 
• 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
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CMLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 

PARECER N° 16- 01985/2012 	DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 115/2012. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a 
comercialização de componentes e partes de caixas d'água, no âmbito do município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, porém, apresentou substitutivo para adequar à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou parecer 
favorável ao substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia emitiu parecer favorável ao substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos 
que o PL é de elevada relevância pública, "Objetivando garantir os direitos do 
consumidor. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher)  12- 12 -0124  ° 

JAMILMURA 
Presiden 

CLAUDIO PRADO 	 JULIAN iARDOSO 

MILTO FERd RA FLORI NO S RO 

JOSÉ OLIM - re tor 	 INI 

17- RELCOM 
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17- 02004/2012 
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Senhor Presidente, 

ailARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO  

r- r.. 

R-"N n° 	(i) Prr.y:esso 
- o 04- IA5 

;".• 	0,1"4/ lllll RO ■ nà 

iihírajara rirar& Pr 	Fiffio 
Consuitor Tée.rije;c; 	 Histórja 

ftF 11.2.1 5 

13 - RDS 
13-00037/201à 

DEFERIDO 
2013o 

CU- 
/ 	PRESIDENTE 

REQUEIRO, nos terMos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 . PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 • PL 240 / 1.999 PL 108 /2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347/ 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 P1241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 P1491 / 2.007 

590/ 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1A 44 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2,007 
848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 

PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 P1643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 /2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884/ 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549/ 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 /2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PI 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34/ 2.010 
PL 157 / 1.994 P1650 / 1.995 PL 808 / 1.996 P1314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 /2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PI 169/ 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 /2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77/ 2.010 
PL 180/ 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 /2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 P1264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 /1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 P1217 / 1_997 PL 541 /1.998 P1401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877/ 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL. 410 /1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933/ 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 /1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 /2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 /2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 P1329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PIO 2/ 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.99 PL 516 / 1.999 PL 40 /2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 

489/ 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 

PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 /1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 /2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
P1551 / 1.994 PL 36 /1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 /2.005 PR 18 / 1.997 
PI 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 /2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570/ 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 /1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
P1600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 /2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 P1513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 P17271 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 /2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 P1351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 /2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368/ 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 /2.007 PR 13 / 2.005 
PL 60/ 1.995 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 P183 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 /2.007 PR 15! 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PI 191 /1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 /2.007 PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 P1196 / 1.999 PL 68 / 2.001. PL 297 / 2.003 PL 327 /2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
_ 

- , 

• := 	• 	- 
-44/41,4 01/41,11.14(4+ 
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SOLANGE INONE 1 OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

-  

Papel para informação, rubricado com folha ri° 	 )1.0  
do processo n° 	UI -  445 	de 20  1 	O 	/. 	 15. (a) 	  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técníco Legislativo - Históriit 

RF 11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

03/ ozo13 • 

	

A 	 FRANÇA SILVA 
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1À Comissão de: 
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Folha n''.21...do proc. 
n°....Q1J15....de 20 

Rube 	 ncini 
F 11257 

Ver. Aurélio Nomura 

Ver. Jair Tatto Vera. Marta Costa 

Ve 	rto Tripoli 
Pre .idente 

Ver 	Iodo 
elator 

16- PAR 
16- 00197/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBREA 

O presente projeto de lei, •Cie•autoria do nobre Vereador Wadih Mutrari, *c:lis-0e - 
sobre a comercialização de componentes e partes de caixas d'água, no âmbito doN, 
Município de São Paulo, obrigando todas as empresas e estabelecimentos instalados 
no Município de São Paulo e que fabricam ou comercializam caixas d'água,. a 
comercializarem em separado ou de forma avulsa as peças e componentes das caixas 
d'água, em particular a tampa da caixa d'água de todos os modelos, tamanhos e 
marcas. O projeto determina ainda que estabelecimentos e empresas mencionados no 
artigo anterior deverão ainda afixar placas informando aos consürnidorn (  sobre a 
venda de tampas de caixa d'água em separado, além de prever aplicaçãO 4de multd-no 
caso de seu descumprimento. 	 . 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativá -eimitiu—pirecer's 
pela legalidade, com apresentação de Substitutivo apresentado a fim de adequar 
texto à técnica de elaboração legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° . 
95/98, e expressar, em reais, a multa aos infratores, substituindo a utilização da 
UFESP. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, ao sub 	da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa é o parecer 

Sala da Comissão de Finanç 	mento, em ()EY?. [3 

PROJETO DE LEI 'N° -115/2012 

 

Ver. deu 	 Ver. Ricardo Nunes 	 Ver. 	utran 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fon /1) 3396-4000 	17- RELCOM 
17- 0020112013 
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

fr! 	enc. io  

..... 

Ç O et" 

Sala das sessões 

X Ç'47,41...-e2 	rra 

rief ;A'HO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RECURSO 

11 - REC 
11-00012/2013 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 115/12, que 
DISPÕE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE COMPONENTES E 
PARTES DE CAIXAS D'ÁGUA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, de autoria do Vereador Wadih Mutran, seja submetido 
á apreciação do Plenário. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

3. / 	(a) 	  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
k115 	de20  

À SGP-21 — Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO. 

26/04/13 

kf") 
JOSÉ CRISTI O SOUZA SANTOS 

Supervisar de Finalização do Proc. Legislativo 

• 

l 

do processo n° 



À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
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